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LEtNe 236/201s.

1,0 io9 ?w
rril EI4 olspôs soBRE A cor,,lsrtrulçÃo Do sERVIÇoDE rrusnrçÃo MUNrcrpAL s ôspRocEDrMENTos DE INspEçÃo sarvrrÁnre

EM ESTABELECIMENTOS QUE PRODUZAM
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL E VEGETAT E
DA ourRAs pRovlnÊructes", trlo ruurvlcÍpto
DE SALITRE /cE.

'tl1PAL DE CE

RONDILSON
Municipal de Salitre-Ceará, faz saber que
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

RIBEIRO, Preteito
icipal DECRETOU e eu

DE ALENCAR
a Câmara Mun

nsca r i zação sa nirá ria, 
"" 

o,lt 
ín,ll,:""irtif i]-i;:'i,', io",:Hff ::;J,,;beneficiamento, comercialização de produtos de orijem animal e vegetal, cria oserviço de Inspeção Municipai - sh,tTRoav 

"aa 
ouira!-proviaencras.

parágrafo único _ Esta Lei está em conformidade à Lei
I"^d-"1'll na 9'zr2/r998, ao Deireto Federar nJ ii+tlzooo e ao Decrero na7'276/201'0, que constituiu e reguramentou o sistema unificado cre Atenção àSanidade Agropecuária (Suasa).

Artigo 2o _ A Inspeção Municipal, depois de instalada,pode ser executada de forma permanente ou periódica.

§ 1n _ 
1 inspeção deve ser executada obrigatoriamentede forma permanente nos estaberecl-ento, au.anie o abate das diferentesespécies animais.

I. _ entende_se por espécies animais de abate, osanimais domésticos de produção, sirvestres 
" "*ãii.* criados em cativeiros ouprovenientes de áreas de reserva legal e de manejo sustlntável.

veseta i s, p a ra e re i to o, o. 
"u. "1,i"- 

ifill;;n ,| ilf,',# "il'l :::i : ff fJ:,l T;produzidos, recebidos, manipulados, 
'.tuÉo.uao., 

i.ansformados, preparados,conservados, armazenados, depositados, acondicionados, embalados, produzido apartir 
.de produto vegetais e agrícolas e seus áerivados com finalidadecomercial ou industrial, bem como os produtos utilizados para suaind u stria liza ção.

s 3e _ Nos demais estabelecimentos previstos nesta Leia inspeção será executada de forma periódica.
I _ os estabelecimentos com inspeção periódica terão afreqüência de execução de inspeção estaberecida 

", no.rna, complementaresexpedidos por autoridade 
-.á.p"tente 

aa 
-iàcretaria 

Municipal de
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Desenvolvimento Rurar de salitre-cE, considerando o risco dos diferentesprodutos e processos produtivos envolvidos, o resultado aa avaliaçao àos
controles dos processos de produção e do desempenho de cada estabereáimento,
em função da implementação dos programas de auiocontrole.

§40 - A inspeção sanitária se dará:
I - nos estabelecimentos que recebem, animais,

matérias-primas, produtos, sub-produtos e seus derivadôs, de origem animal ã
vegetal para beneficiamento ou industrialização;

II - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-
primas de origem animal, em caráter complementar e com a parceria da defesa
sanitária animal, para identificar as causas de probremas saniiários apurados na
matéria-prima e/ou nos produtos no estabelecimento industrial.

de Saritre-cE,,.".ponsab,i§dl;;#'":ll;:r::T:iX$il::r,:To.Mrnicipar - SIM,

Art. 3s - Os princípios a serem seguidos no presente
regulamento sã o:

I - promover a preservação da saúde humana e do
meio ambiente e, ao mesmo tempo, que não implique obstáculo para a instalaçao ã
legalização da agroindústria rural de pequ.no po.t";

ll _ Ter o foco de atuação na qualidade sanitária dosprodutos finais;
III _ promover o processo educativo permanente econtinuado para todos os atores da caáeia produtiva, estàbelecendo a

democratização do serviço e assegurando a máxima participação de governo, da
sociedade civil, de agroindústrias, dos consumido.", u dm càmunidadãs tecnica e
científica nos sistemas de inspeção.

qt 4., _ O SIM, órgão da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Rural do Município de Salitre-Ct, poderá estabel".", prriu.i" ãcooperação técnica com municípios, Estado do Ceàrá e a União, como poderá
solicitar a adesão ao Suasa.

parágrafo único _ Após a adesão do SIM ao Suasa osprodutos inspecionados poderão ser comercializados em todo o território
nacional, de acordo com a Iegislação vigente.

Art. 5e _ A fiscalização sanitária refere_se ao controle
sanitário dos produtos de origem animal e vegetal, após a etapa a. 

"frUo.rião,compreendido na armazenagem, no transporte, na distribuição u 'n,
comercialização até o consu_mo final e será de responsabiridade dá vigirâncià
sanitária, órgão da saúde do Município de salitre-cE, incruídos restarirantes,
padarias, pizzarias, bares e simirares, em conformidade ao estaberecido na Lei nó
8.080/1990.

serão desenvolvidas em
Parágrafo único - A inspeção e a fiscalização sanitária
sintonia, evitando-se superposições, paralelismos e
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duplicidade de inspeção e fiscalização sanitária entre os órgãos responsáveis pelos
serviços.

especiricidades ao, air"."ftlt, i;;31::';H,ffi::"."tâXi:il::r"i::"::::i::';:
produção, incluindo a agroindústria rural dô pequeno porte.

Parágrafo único - Entende-se por estabelecimento
agroindustrial rural de pequeno porte o estabelecimento 

- 
de propriedade dàagricultores familiares, de forma individuar ou coretiva, localizada no -uio.u.ricom área útil construída não superior a duzentos e cinqüenta .,àr.", àrrirráã,(250m2), destinado exclusivamànte ao processamento'de produt; á;-;;ü;;animal e vegetar, dispondo de instarações para abate e/ou industriarizaçaí áeanimais produtores de carnes, bem como'onde são recebidos, mrnipúluao.,

elaborados, transformados, preparados, conservados, armazenados, depositados,
acondicionados, embarados a carne e seus derivados, o pescado e seus derivados, ãleite e seus derivados, o ovo e seus derivados, or'p.àdrtos das aberhas e seusderivados, não ultrapassando as seguintes escalas de produção:

a) estabelecimento de abate e industrialização depequenos animais (todos os animais que possam ser comerciarizados sua áarne ederivados de acordo com a regislaçãà vigenteJ - aqueles destinado ,o ,úui. àindustrialização de produtos. e subproduto=s de iequenos animais de importância
econômica, com produção máxima de 5 toneladai de carnes por mês.

b) estabelecimento de abate e industrialização demédios (suínos, ovinos, caprinos) e grandes animais (bovinos/ uuuârrnorTequinos) - aqueres destinados ao abate e/ou industriati)açao aá p.oarto. 
-!

subprodutos de médios e.grandes animais de importância econômica, comprodução máxima de 0B toneladas de carnes por mês

agro i nd u s rri ar i za ção d e ;1.,:1*' :" ffiil:::#;""."r'.;"H' "1.;, ".*ff Í:: j
defumados e salgados, com produção máximade 5 toneladas de carnes p";;ê;: '

d) estabelecimento de abate e industrialização depescado - enquadram-se os estabelecimentos destinados ,o aUrte e7Àuindustrialização de produtos e subprodutos de peixes, moluscos, anfíbios ecrustáceos, com produção máxima de 4 toneladas de carnes por mês.
e) estabelecimento de ovos - destinado à recepção eacondicionamento de ovos, com produção máxima de 5.000 dúzias/mês.

dasaberhas-destinador."?"r,;' j:',: j,..;J:n:ff .[T."j.T[Tj: j;",?:::::"j
produção máxima de 30 toneladas por ano.

enquad.ram-se rodos os ,,r-"1 ;'"'X::li'ji::,H§,::';:,i11,l,".,li,,j:Âi.J,HiJ:
derivados previstos no presente Regulamento destinado à recepção, ór.,"r.i_ião,indlstrialização, processamento e elaboração de queijo, iogurte e ouiros derivaãos
de leite, com processamento máximo ae afí.OOO htros de lei-te por mês.

. Art. 7s _ Será constituÍdo um Conselho de Inspeção)anlrarra com a participação de representante da Secretaria Munlcipàl de



§/"1flultlrrrlr Ir;f PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
Praça São Francisco s/no

§to 
oooo

_a ;;-e 
oo,r+,

Desenvolvimento Rurar, vigilância sanitária Municipar, e da saúde, dos agricurtorese dos c-onsumidores para aconselhar, sugerir, aeU"te. e definir assunto! Ligááárlexecução dos serviços de inspeção e de fiscarização sanitária e sobre ..ir?o ã"regulamentos, normas, portarias e outros.

sob re todo o rra bar h o ", âl';r1;;,i",1Í :: i1", J#;.:":f ;llfi ,H:r::Ti:n:gerando registros auditáveis.

secretaria Municiparr. ,",:_ü:í1ü:,,i1'X1",;.:";ã,,:;.,::'#U:,:,,Jffi:,r:i
e Saúd-e a alimentação e manutenção do sistema único de informações sobre ainspeção e a fiscalização sanitária do respectivo Àr"i.ipir.

;:ffi :Tl[: 
*o d eve rá ill*;L:'i'i,"Jrl J,i'' iill,l,?rT'lã ff ' ::o*:fi :.:

I _ requerimento simples dirigido ao responsável peloserviço de inspeção municipal;
II _.laudo de aprovação prévia do terreno, realizado deacordo com instruções baixadas pela seiretaria úrnicip"r de DesenvolvimentoRural;

Ambiental
385 /2006;

III _ Licença Ambiental
competente ou estar de acordo com a

Prévia emitida pelo órgão
Resolução do CONAMA na

e nqu a d ra m n a R e s o r u çã o, "tilítifl?,.H;), ;.t; " 
:: :xo"?,?T; ::";, *::",::a Licença Ambiental prévia, sendo qu" no .non,"nio a" ini.ir. suas atividadesdevem apresentar somente a Licença Á.Uiuntrt ú,_,i.u.

sa ú d e p ú b r i ca c o m p e te n re s àl ; .,? I xlTi?lLT ,;*: :,,XxT"::,Hl?á1, i 
" ",*j 

" o 
"

registrado na junta comerci:r 
-ea:J;f 

:f :}iil:'fi :,:,Xffi#:l,:",:,ffi til:iGNPJ, ou cPF do produtor para empreendimentos individuais, .""à;';;;;;;,documentos serão dispensados 
-quando t**;;;.", documentação quecomprove legarização fiscar e tributáiia dos estàbelecimentos, próprios ou de umaFigura Jurídica a qual este.iam vinculados;

VI _ memorial descritivo simplificado dosprocedimentos e padrão de higiene a serem adotados; 
-

s1s _ Tratando_se de agroindústria rural de pequenoporte as plantas poderão ser substituídas por crãquis a serem elaborados porengenheiro responsável ou técnicos dos Serviços de'Extensão Rurar do Estado oudo Município.
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e d i n ca d o, s e rá rea r i za d a *T ffiJillj ;:.h' ::: "ã:X" 
"i"J:,':IiTil,"#l,, :sociais, bem como da água de abastecimento, redes de esgoto, tratam.nà aÀ

efluentes e situação em relação ao terreno.

Art. 10 - O estabelecimento poderá trabalhar com
mais de um tipo de atividade, devendo, para isso, prever os equipamentos de
acordo com a necessidade para tal e, no caso de empregar a mesma linha de
processamento, deverá ser concluída uma atividade para depois iniciar a outra.

Parágrafo único - O Serviço de Inspeção Municipal
pode permitir a utilização dos.equipamentos e instalações destinados à fabricaiáo
de produtos de origem animal, para.o preparo de pródutos industriatizaaos lue,em sua composição principal, não ha.ja produtos de origem animal, mas eitesprodutos não podem constar impressos ou gravados, os carimbos oficiais de
inspeção previstos neste Reguramento, estandó os mesmos sob responsabiridade
do órgão competente.

Art. 11 - A embalagem produtos de origem animal
oevera obedecer às condições de higiene necessárias à boa conservação doproduto, sem colocar em risco a saúde do consumidor, obedecendo às normas
estipuladas em legislação pertinente.

parágrafo primeiro _ Quando a granel, os produtos
serão expostos ao consumo acompanhados de folhetos ou cartazes de forma bem
visível, contendo informações previstas no caput deste artigo.

Art, lZ _ Os produtos deverão ser transportados e
armazenados em condições adequadas para a preservação de sua ianidade e
inocuidade.

Art. 13 _ A matéria_prima, os animais, os produtos, os
sub-produtos e os insumos deverão seguir pádrões de sanidade definidos'em
regulamento e portarias específicas.

direta de produtos em
Federal nq 5.747/2006.

Art. 14 - Serão editadas normas específicas para venda
pequenas quantidades, conforme previsto no Decreto

ArL 1S - 0s recursos financeiros necessários à
implementação da presente Lei e do Serviço de Inspeção Municipal _ SIM, serão
fornecidos pelas verbas arocadas na secretaria Munícipar de Desenvolvimento
Rural, constantes no Orçamento do Município de Salitre _ CE.

Art. 16 _ Os casos omissos ou de dúvidas que surgirem
na execução da presente Lei, bem como a sua regulamentação, serão resoúidos
através de resoluções e decretos baixados fera secrátaria Municipar de
Desenvolvimento Rural, após debatido no Conselho de Inspeção Sanitária.

[.,t
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rJntcet

a esta Lei
Art. 17 - Ficam revogadas as disposições em contrário

RONDILSON ALENCAR RIBEIRO
Prefeito Municipal

prazo de rrinta (30) ,,,,,.3i1;.'f, r:,:"r1ff;Tü,',J;;:*'""ntará 
esta rei no

Art, 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

paço da prefeitura Municipal de Salitre _ CE, aosquatorze(14) dias do mês de setembro de 201S(dois mil e quinze).


